
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 902.838 - RJ (2016/0097048-3)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : ANA CAROLINA ARANDIGA RIBEIRO MASCARENHAS 
ADVOGADO : THIAGO CÉZAR FERREIRA MASCARENHAS 
AGRAVADO  : COMSINAL DO BRASIL SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES 

LTDA/ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO PRAZO 
NO TRIBUNAL DE ORIGEM. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO IDÔNEO QUE COMPROVE A 
SUSPENSÃO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. CONTROLE BIFÁSICO. 
DECISÃO MANTIDA. 
1. O especial foi interposto na vigência do CPC/1973, devendo ser exigidos 
os requisitos de admissibilidade nele previstos.
2. O prazo para interposição do recurso especial é de 15 (quinze) dias, a 
teor do que dispõe o art. 508 do CPC/1973.
3. Consoante a jurisprudência desta Corte, em caso de feriado local ou 
suspensão de expediente forense no Tribunal de origem, que implique 
prorrogação do termo final do prazo do recurso, é possível demonstrar sua 
tempestividade posteriormente, em sede de agravo regimental.
4. Na hipótese dos autos, todavia, a recorrente não apresentou documento 
apto a comprovar a alegada suspensão do prazo.
5. O juízo de admissibilidade realizado pelo Tribunal local não vincula o STJ, 
que possui competência para verificar novamente a existência dos 
pressupostos recursais.
6. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília-DF, 02 de agosto de 2016(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : ANA CAROLINA ARANDIGA RIBEIRO MASCARENHAS 
ADVOGADO : THIAGO CÉZAR FERREIRA MASCARENHAS 
AGRAVADO  : COMSINAL DO BRASIL SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES 

LTDA/ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão do eminente Ministro Presidente 

desta Corte que não conheceu do agravo por intempestividade do recurso especial (e-STJ 

fls. 72/73).

Em suas razões (e-STJ fls. 76/79), a agravante sustenta que "há certidão 

lavrada pelo Poder Judiciário Estadual do Rio de Janeiro, informando a tempestividade 

recursal, suprimindo a necessidade de qualquer outro documento, já que este expedido 

por Poder Público tem presunção de legitimidade iuris tantum" (e-STJ fl. 77).

Ao final, pede o provimento do recurso.

A agravada deixou de ser intimada para impugnação por não estar 

representada nestes autos (e-STJ fl. 80).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão monocrática, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 72/73):

"Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto com fulcro no art. 544 

do Código de Processo Civil de 1973, contra decisão que inadmitiu recurso 

especial.

Relatados. Decido.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte recorrente foi intimada do 

acórdão recorrido em 14/12/2015, sendo o recurso especial interposto somente em 

08/01/2016.

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto fora do 

prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 508 do CPC/1973.

Conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a ocorrência de feriado local, 

recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser demonstrada 

por documento idôneo, no ato da interposição do recurso que pretende seja 

conhecido. Nesse sentido: AgRg no AREsp 527.290/MG, 2.ª Turma, Rel. Min. 

Assusete Magalhães, DJe de 22/8/2014.

Registro que o marco temporal de aplicação do Novo Código de Processo Civil é a 

intimação do decisum recorrido que, no presente caso, foi realizada sob a égide do 

antigo Codex Processual. Assim, nos termos do Enunciado Administrativo nº 2 do 

STJ, 'Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 

de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 

então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça'.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC de 2015, correspondente ao art. 

557, caput, do CPC de 1973, c.c. art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, NÃO 

CONHEÇO do recurso."

Conforme delineado na decisão agravada, o recurso especial foi interposto 

na vigência do CPC/1973, de modo que a ele se aplicam as normas previstas naquele 

diploma legal.

No caso em exame, o acórdão de julgamento dos embargos de declaração 

foi publicado em 14/12/2015, segunda-feira (e-STJ fl. 48), de modo que o prazo para 

interposição do recurso especial teve início em 15/12/2015, terça-feira, encerrando-se, em 
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tese, no dia 29/12/2015, terça-feira. Todavia, o especial foi interposto somente em 

8/1/2016, sexta-feira.

Com efeito, com a entrada em vigor da EC n. 45/2004, a atividade judiciária 

passou a ser ininterrupta, cabendo à parte interessada comprovar eventual recesso 

forense.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL EM SEDE 

DE AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. 

POSSIBILIDADE. AÇÃO REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. TERMO 

FINAL. EFETIVO PAGAMENTO.

1. A comprovação da tempestividade do agravo em recurso especial em 

decorrência de suspensão de expediente forense no Tribunal de origem pode ser 

feita posteriormente, em sede de agravo regimental, desde que por meio de 

documento idôneo capaz de evidenciar a prorrogação do prazo do recurso cujo 

conhecimento pelo STJ é pretendido.

2. Para comprovar a tempestividade do recurso, é necessário que o recorrente 

demonstre qual o período de recesso estabelecido pelo respectivo tribunal, pois, 

sem essa providência, a atividade jurisdicional é tida como ininterrupta, nos termos 

da Emenda Constitucional n. 45/2004.

3. É cabível a discussão, em sede de ação revisional, do contrato e de suas 

cláusulas a fim de serem afastadas eventuais ilegalidades.

4. Tendo os juros remuneratórios a finalidade de remunerar o capital 

disponibilizado, sua incidência tem como termo final a data do efetivo pagamento 

da dívida.

5. Agravo regimental provido para, conhecendo-se do agravo, conhecer em parte do 

recurso especial e dar-lhe provimento."

(AgRg no AREsp 408.287/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 8/5/2014, DJe 27/5/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. RECESSO 

FORENSE. NÃO COMPROVAÇÃO. DOCUMENTO IDÔNEO. RECURSO NÃO 

PROVIDO.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, 

ocorrido em 19/9/2012, passou a adotar o entendimento de que a comprovação da 

tempestividade do recurso especial, em decorrência de feriado local ou de 

suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique prorrogação 

do termo final para sua interposição, pode ocorrer posteriormente, em sede de 

agravo regimental.

2. A jurisprudência dominante desta col. Corte Superior firmou entendimento de 

que se faz necessário que o recorrente demonstre qual o período de recesso 

estabelecido pelo respectivo Tribunal, apresentando documento hábil a comprovar 

eventual suspensão dos prazos, não se mostrando suficiente a simples 

apresentação de notícia retirada de portal de notícias da rede mundial de 

computadores.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp 249.576/RS, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 

julgado em 20/2/2014, DJe 25/3/2014.)
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"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. EMENDA CONSTITUCIONAL 

45/2004. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR DE FERIADO LOCAL OU 

SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS.

1. Com a edição da Emenda Constitucional 45, de 31 de dezembro de 2004, 

extinguiu-se o período de férias forenses nos tribunais locais e a atividade 

jurisdicional passou a ser ininterrupta.

2. Para efeitos de tempestividade, a prova do feriado local ou recesso forense deve 

ser feita pela parte interessada por meio de documento idôneo (cópia da lei, ato 

normativo ou certidão exarada por servidor habilitado).

3. Este Superior Tribunal pacificou entendimento no sentido de que é possível a 

comprovação da tempestividade, em virtude de feriado local ou suspensão de prazo 

processual no tribunal de origem, quando da interposição do agravo regimental, o 

que não ocorreu no caso concreto. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido."

(AgRg nos EDcl no AREsp 306.522/RJ, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 3/9/2013, DJe 10/9/2013.)

Ademais, é pacífico o entendimento no sentido de que o juízo de 

admissibilidade realizado pela Corte local não vincula o STJ, que possui competência para 

verificar novamente a existência dos pressupostos recursais. Sobre o tema:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE ATENDIDOS. ANÁLISE DE MÉRITO 

DO ESPECIAL. CONTROLE BIFÁSICO. APELAÇÃO. 514, II, DO CPC. 

ATENDIMENTO.

1. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico e, como tal, a decisão 

proferida pelo tribunal de origem não vincula esta Corte, que tem competência 

plena para verificar, novamente, o preenchimento dos pressupostos recursais.

2. O exame de mérito do apelo nobre já traduz o entendimento de que foram 

atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, 

inexistindo necessidade de pronunciamento explícito a esse respeito.

(...)

4. Agravo regimental não provido."

(AgRg no AREsp n. 489.138/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/9/2014, DJe 26/9/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, DO CPC) - DECISÃO 

MONOCRÁTICA RECONHECENDO A INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 

ESPECIAL.

(...)2. A decisão do Tribunal de origem que admite, ou não, o recurso especial não 

vincula o juízo de admissibilidade desta Corte Superior. Registre-se que a 

apreciação da instância a quo é provisória, recaindo o juízo definitivo sobre este 

Sodalício, quanto aos requisitos de admissibilidade e em relação ao mérito.

3. Agravo regimental desprovido."

(AgRg no AREsp n. 375.182/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 9/9/2014, DJe 18/9/2014.)

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.
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Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0097048-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 902.838 / RJ

Números Origem:  00081617620158190031  00273737920158190000  201624503460

PAUTA: 02/08/2016 JULGADO: 02/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANA CAROLINA ARANDIGA RIBEIRO MASCARENHAS 
ADVOGADO : THIAGO CÉZAR FERREIRA MASCARENHAS 
AGRAVADO  : COMSINAL DO BRASIL SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA/ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANA CAROLINA ARANDIGA RIBEIRO MASCARENHAS 
ADVOGADO : THIAGO CÉZAR FERREIRA MASCARENHAS 
AGRAVADO  : COMSINAL DO BRASIL SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA/ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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